
INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA N° 91, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006. 
 

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições 
previstas no art. 24, Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 
4.756, de 20 de junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno 
aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002 e  
 
TENDO EM VISTA o disposto no Decreto-lei nº 221, de 28 de fevereiro de 
1967; e, 
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 5. 583, de 16 de novembro de 
2005; 
 
CONSIDERANDO o que consta do Processo IBAMA/SC Nº 02026. 
001828/2005-35, Resolve: 
 
Art. 1º Proibir, anualmente, no período de 1º de outubro a 31 de dezembro, o 
exercício da pesca de arrasto com tração motorizada para a captura de 
camarão sete barbas (Xiphopenaeus kroyeri), na área compreendida entre os 
paralelos 18º20'S (divisa dos estados da Bahia e Espírito Santo) e 33º40'S (Foz 
do Arroio Chuí, estado do Rio Grande do Sul). 
 
Parágrafo único. O desembarque da espécie mencionada no caput deste artigo 
será tolerado somente até o terceiro dia útil após o início do defeso. 
 
Art. 2º As pessoas físicas ou jurídicas que atuam na captura, conservação, 
beneficiamento, industrialização ou comercialização de camarões da espécie 
estabelecida no Art. 1º desta Instrução Normativa, deverão fornecer às 
Gerências Executivas do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis-IBAMA, até o sexto dia útil, a partir do início do defeso 
estabelecido no art. 1º desta Instrução Normativa, a relação detalhada do 
estoque desta espécie existente até o terceiro dia útil após o início do defeso, 
indicando os locais de armazenamento, conforme consta no Anexo 1 desta 
Instrução Normativa. 
 
Art. 3º Proibir, durante o período estabelecido no caput do art. 1º desta 
Instrução Normativa, o transporte interestadual, a estocagem, o 
beneficiamento, a industrialização e a comercialização de qualquer volume de 
camarão da espécie proibida, sem a comprovação de origem do produto, 
conforme formulário de guia que consta no Anexo 2 desta Instrução Normativa, 
a ser obtido junto a unidade do IBAMA mais próxima e que deverá acompanhar 
o produto desde a origem até o destino final. 
 
Art. 4º Suspender, a aplicação do Parágrafo único do art. 1º da Portaria IBAMA 
Nº 97/97, de 22 de agosto de 1997, durante o período de defeso estabelecido 
no art. 1º desta Instrução Normativa. 
 
Art. 5º Proibir a frota camaroeira, devidamente permissionada para a pesca da 
espécie de que trata o art. 1º desta Instrução Normativa, durante o período de 
defeso, de capturar outras espécies cujo esforço de pesca esteja sob controle 
ou aquelas listadas no Anexo II da Instrução Normativa MMA Nº 5, de 21 de 
maio de 2004 e na Instrução Normativa N° 52, de 8 de novembro de 2005, 



independentemente da modalidade de pesca ou petrecho alternativos 
utilizados. 
 
Art.6º Aos infratores da presente Instrução Normativa serão aplicadas as 
penalidades previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto 
nº 3.179, de 21 de setembro de 1999. 
 
Art. 7º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
MARCUS LUIZ BARROSO BARROS 
 
DOU 07/02/2006 
 
 
 
 

RETIFICAÇÃO 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 91, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2006. 
 
 
Na Instrução Normativa N° 91, de 06 de fevereiro de 2006, publicada no Diário 
Oficial da União n° 27, de 7 de fevereiro de 2006, Seção I Página 51,  
 
ONDE SE LÊ: Art. 4°: Suspender, a aplicação do Parágrafo único do art. 1° da 
Portaria IBAMA N° 97/97, de 22 de agosto de 1997, durante o período de 
defeso estabelecido no art. 1° desta Instrução Normativa. 
 
LEIA-SE: Art. 4° Durante o período de defeso estabelecido no art. 1° desta 
Instrução Normativa, permitir, à frota de arrasto que opera na captura de 
camarão sete barbas e respectiva fauna acompanhante, devidamente 
legalizada, a captura dos camarões santana/vermelho (Pleoticus muelleri) e 
barba ruça (Artemesia longinaris), nas áreas em que não ocorra concomitante 
o camarão sete barbas. 
 
 
DOU 09/11/2010 - SECÃO I 
 
 



 


